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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MAURO SERGIO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNA RESEK CALIL FERREIRA - SP275992

NAIARA MOURA - SP309876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . CRIME DEHABEAS CORPUS
COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. FIXAÇÃO DE REGIME
SEMIABERTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
MULTIRREINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do  substitutivo de recurso próprio, no qual sehabeas corpus
pleiteava a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos.

2. O agravante foi condenado à pena de 1 ano, 5 meses e 15 dias de
reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 13 dias-multa,
pela prática do crime previsto no art. 344 do Código Penal, por proferir
ameaças à psicóloga judiciária responsável por sua avaliação psicológica em
ação de modificação de guarda.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a fixação do regime

inicial semiaberto foi devidamente fundamentada, considerando a quantidade
da pena e a reincidência do agravante; e (ii) analisar a possibilidade de
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A fixação do regime inicial semiaberto encontra fundamento na

reincidência do agravante, nos termos do art. 33, § 2º, , do Código Penal, ec
da Súmula 269/STJ.
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5. A jurisprudência desta Corte entende que a reincidência justifica o
regime semiaberto, ainda que a pena fixada seja inferior a 4 anos.

6. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos não é cabível, pois o crime foi cometido mediante grave ameaça à
vítima, o que inviabiliza a substituição, nos termos do art. 44, I, do Código
Penal.

7. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência
do STJ, afastando qualquer flagrante ilegalidade que justifique a concessão da
ordem de ofício.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                    Brasília, .09 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da eminente Ministra
Daniela Teixeira, que não conheceu do .habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 1 ano, 5 meses e 15
dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 13 dias-multa, pela
prática do crime tipificado no art. 344 do Código Penal. 

No presente recurso, o agravante sustenta que, "considerando que a pena
fixada é muito inferior ao máximo recomendado pelo regime, há que se questionar qual a
proporcionalidade de uma decisão que fixa regime mais gravoso não obstante a
quantidade da pena aplicada justifique o regime mais brando, nos termos do artigo 33, §
2º, “c”, do Código Penal" (fl. 201).

Argumenta também que, "além de ser cabível a fixação do regime inicial
aberto para resgate da reprimenda, temos que também é possível, independentemente da
mudança de regime, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos" (fl. 203).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação da
matéria pelo colegiado da Quinta Turma.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a abalar os fundamentos da
decisão recorrida, a qual possui a seguinte fundamentação (fls. 185-189):

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
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implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

Com relação à fixação do regime inicial de cumprimento de pena, a jurisprudência
pacífica desta Corte entende que a reincidência é fundamento suficiente para fixar o regime
inicial semiaberto, apesar da quantidade de pena, isoladamente, indicar a aplicação do
regime aberto.

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA

DOMÉSTICA. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO.
SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. MULTIRREINCIDÊNCIA.
ORDEM NÃO CONHECIDA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de abrandar o regime inicial de
cumprimento de pena, fixado em regime semiaberto devido à
multirreincidência do paciente.

2. O Tribunal de origem fundamentou a decisão no art. 33, § 2º, do Código
Penal e na Súmula n. 269 do STJ, que permite o regime semiaberto para
reincidentes com pena inferior a 4 anos, ainda que as circunstâncias judiciais
sejam favoráveis. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o habeas corpus
como substitutivo de recurso próprio para abrandamento do regime inicial de
cumprimento de pena. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite o habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade.

5. No caso concreto, não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem de ofício, uma vez que a fixação do regime semiaberto
encontra fundamento na reincidência múltipla do paciente, conforme dispõe o
art. 33, § 2º, c, do Código Penal, c/c o art. 5º, I, § 6º, do Decreto-Lei n. 3.688
/1941.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 832.214/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de  - grifos acrescidos).26/11/2024 10/12/2024
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL.

SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE
DIREITOS. REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

habeas corpus, no qual se pleiteia a fixação de regime inicial aberto e a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

2. O agravante foi condenado a 1 ano de reclusão pelo crime do art. 155,
caput, do Código Penal, com regime inicial semiaberto, em razão de
reincidência.
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II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do regime inicial

semiaberto é adequada, considerando a reincidência do agravante, e se é
possível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

III. Razões de decidir
4. A reincidência do agravante justifica a imposição de regime inicial

semiaberto, conforme art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e Súmula 440 do
STJ.

5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos
não é recomendável, dado o histórico de crimes patrimoniais do agravante.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência justifica a fixação de regime inicial

semiaberto. 2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos não é recomendável em casos de reincidência em crimes patrimoniais."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º;
art. 44, § 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no

AREsp 2.585.263/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em ; STJ, AgRg no AREsp 2.209.685/SP, Rel. Min. Messod Azulay14/5/2024
Neto, Quinta Turma, julgado em .11/4/2023

(AgRg no HC n. 947.288/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifos acrescidos).27/11/2024 3/12/2024

 
No caso, o Tribunal de origem fundamentou a fixação do regime semiaberto da seguinte

forma:
[...]. Por fim, de forma benevolente ao réu, fora marcado o regime

semiaberto, porquanto a multirreincidência e os maus antecedentes ostentados
justificariam regime mais severo, e constituem, ainda, impedimento à
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, bem como
à suspensão condicional da pena, nos termos dos artigos 44, incisos I, II e III,
e 77, inciso I e II, ambos do Código Penal; entretanto, mantém-se o raciocínio
adotado na origem, na ausência de recurso ministerial [...] (e-STJ fl. 26).

 
Observa-se do trecho acima que o paciente não só é reincidente, o que já justificaria a

aplicação do regime semiaberto, nos termos expressos do art. 33, §2º, c, do CP, e da
jurisprudência desta Corte, como é multireincidente, o que afasta a argumentação da defesa
a respeito de uma desproporcionalidade entre a quantidade de pena e o regime mais gravoso.

No que tange à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, o
texto legal já a afasta, pois, nos termos do art. 44, inc. I, do CP, a substituição pressupõe que
o crime  e, no caso, onão tenha sido cometido com violência ou grave ameaça à pessoa
paciente cometeu um delito mediante grave ameaça à psicóloga judicial.

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PENAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. ART. 1.029 DO CPC. CRIMES DE AMEAÇA E LESÃO
CORPORAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 83 DO STJ.
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IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que manteve
condenação por crimes de ameaça e lesão corporal. O recorrente alega
violação ao art. 1.029 do Código de Processo Civil (CPC) e busca o
reconhecimento da atipicidade da conduta de ameaça, bem como a revisão do
regime inicial de cumprimento de pena e a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve violação ao art.

1.029 do CPC e aos dispositivos relacionados à tipicidade da conduta de
ameaça; (ii) verificar a possibilidade de reanálise do regime prisional e da
substituição da pena com base nas circunstâncias fáticas e probatórias dos
autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e cumpre os requisitos legais, razão pela qual é

conhecido, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, do Regimento Interno
do STJ (RISTJ).

4. O recurso especial também é conhecido por preencher os requisitos de
admissibilidade, incluindo a indicação dos permissivos constitucionais e das
normas federais supostamente violadas, afastando a incidência das Súmulas
284 e 282 do STF.

5. O acórdão recorrido analisou de forma expressa as questões impugnadas,
cumprindo o requisito do prequestionamento, afastando a aplicação da Súmula
282 do STF.

6. O fundamento do acórdão está alinhado com a jurisprudência
consolidada do STJ, o que atrai a incidência da Súmula nº 83 do STJ.

A condenação por ameaça está em conformidade com o entendimento de
que o crime de ameaça é de natureza formal, consumando-se com a
idoneidade intimidativa da ação, não sendo necessário o efetivo temor da
vítima (AgRg nos EDcl no HC n. 674.675/SP).

7. Para revisar o regime inicial de cumprimento de pena ou reconhecer a
continuidade delitiva, seria necessário reexaminar o acervo fático-probatório,
procedimento vedado em sede de recurso especial, conforme entendimento
pacificado na jurisprudência (Súmula 7/STJ).

8. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é
inviável em crimes praticados com violência ou grave ameaça, conforme
previsto no art. 44, I, do Código Penal (CP).

IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial desprovido.
(AREsp n. 2.307.311/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta

Turma, julgado em , DJe de  - grifos acrescidos).5/11/2024 11/11/2024
 

Pelo exposto,  do  substitutivo e, na análise de ofício, nãonão conheço habeas corpus
e.visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidad
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Verifica-se que as instâncias de origem recrudesceram o regime inicial e

negaram o pedido de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos em razão da multirreincidência e dos maus antecedentes ostentados
pelo agravante, entendimento que se harmoniza com a jurisprudência desta Corte. Veja-
se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ESPECIAL. DESACATO. MULTIRREINCIDÊNCIA QUE JUSTIFICA O
RECRUDESCIMENTO DO REGIME E IMPEDE A SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. BIS IS IDEM.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, fixada a pena-base no mínimo
legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito. Na mesma
esteira, as Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

2. No caso dos autos, não obstante a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal e
esteja abaixo do patamar de 4 anos de reclusão, a multirreincidência do recorrente é
elemento apto a justificar a fixação de regime mais gravoso, no caso o semiaberto, do
mesmo modo que também pode operar como óbice à substituição da pena restritiva de
liberdade por restritiva de direitos.

3. A fixação do regime prisional segue as regras do artigo 33 do Código Penal. A
dosimetria da pena, por sua vez, respeita os critérios definidos pelos arts. 59 e 68 do Código
Penal. Assim, inexiste bis in idem quando a reincidência é utilizada para agravar a pena, na
segunda fase da dosimetria da pena, e, novamente, para fundamentar o regime mais gravoso.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 615.513/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , [gn].)6/10/2020 15/10/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DESCAMINHO. PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO POR PENA RESTRITIVA DE
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

2. Verificando-se que a Corte de origem invocou fundamentos para indeferir a pretensão
de substituição por penas alternativas, com base no fato de ser réu multirreincidente
específico , é conclusão que se coaduna com a legislação pertinente e a jurisprudência.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.246.504/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em , DJe de )20/2/2024 23/2/2024
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Ademais, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos é inviável em crimes praticados com violência ou grave ameaça, conforme
previsto no art. 44, I, do Código Penal (CP).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0025674-8 HC 977.595 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00141518020248260502  141518020248260502  15004788220218260038

PAUTA: 14/04/2025 JULGADO: 06/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNA RESEK CALIL FERREIRA 
ADVOGADA : BRUNA RESEK CALIL FERREIRA  - SP275992
ADVOGADA : NAIARA MOURA  - SP309876
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MAURO SERGIO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Coação no curso do 
processo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURO SERGIO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADA : BRUNA RESEK CALIL FERREIRA  - SP275992
ADVOGADA : NAIARA MOURA  - SP309876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Messod Azulay Neto votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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